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ILUSTRÍSSIMO(A) SR.(A) DIRETOR(A) DO NÚCLEO DE GESTÃO/GERÊNCIA DE 

COMPRAS DO INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO 

FEDERAL - IGESDF 

 

Processo Sei n. 04016-00038946/2025-97 

Edital n. 6241/2025 

 

BAXTER HOSPITALAR LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 

o nº 49.351.786/0011-52, com sede na Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto, KM 

84, CEP: 13.317-204, Pinhal, Cabreuva/SP, vem, respeitosamente, com fulcro no item 5 

do Edital n. 6241/2025, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO interposto pela 

HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA S.A, em face da decisão que classificou 

a Recorrida no presente procedimento licitatório. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme disposto no item 5.5 do instrumento convocatório, os licitantes têm o prazo 

de dois dias úteis para apresentar contrarrazões aos recursos interpostos, a contar do 

término do prazo recursal.  

 

Desse modo, considerando-se que a BAXTER foi comunicada acerca da interposição 

de recurso pela HALEX em 12/05/2025, o prazo final para apresentação das suas 

contrarrazões se dará em 14/05/2025. Tempestiva, portanto, a presente peça.  
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II – DOS FATOS 

 

Trata-se de licitação cujo objeto, nos termos do item 2 do Edital nº 6241/2025, é a 

aquisição de soluções, promovida pelo Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do 

Distrito Federal – IGESDF.  

 

No certame em questão, a empresa Baxter foi consagrada vencedora nos itens 1, 2 e 

3, tendo apresentado a proposta mais vantajosa para este Instituto, em conformidade 

com os critérios estabelecidos no edital.  

 

Contudo, a empresa Halex, irresignada com o resultado da licitação, apresentou 

recurso administrativo questionando a decisão.  

 

Diante disso, a Baxter, no exercício do contraditório e da ampla defesa, vem apresentar 

as presentes contrarrazões, a fim de demonstrar que os argumentos apresentados pela 

Recorrente não merecem prosperar, por carecerem de fundamento técnico e legal. 

 

III. DO MÉRITO 

 

 A Halex defende que a Cotação nº 1205719, no descritivo dos itens constantes na 

plataforma de compras (https://www.apoiocotações.com.br), o ID da cotação, exige de 

que os produtos Cloreto de Sódio 250ml, Cloreto de Sódio 500ml e Glicose 5% 500ml 

fossem apresentados em sistema fechado de infusão com embalagem primária 

isenta de PVC.  

 

A Recorrente sustenta que a Baxter não teria atendido a essa suposta exigência, 

embalagem primária isenta de PVC, e, portanto, estaria em desconformidade com o 

edital, alegando inclusive violação ao princípio da vinculação ao edital. 

 

Entretanto, tais argumentos não devem ser acatados, pois evidenciam apenas uma 

irresignação com o resultado do certame. Basta uma simples leitura do edital para 
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constatar que a proposta apresentada pela Baxter atende integralmente às 

exigências previstas no instrumento convocatório. 

 

O próprio item 2 do edital é categórico ao afirmar: 

 

O presente processo de seleção de fornecedores tem por objeto a 

AQUISIÇÃO DE SOLUÇÕES, conforme descrição detalhada 

indicada na tabela abaixo, para atender às necessidades das 

unidades de saúde administradas pelo Instituto de Gestão 

Estratégica de Saúde do Distrito Federal (IGESDF), em  

conformidade com especificações, quantitativos e demais 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

A tabela referida no item 2 do edital, que discrimina os itens licitados, não apresenta 

qualquer exigência de que os produtos sejam fornecidos em sistema fechado de 

infusão com embalagem primária isenta de PVC, conforme alegado pela Halex. 

Vejamos: 

 

Ao contrário, a Baxter apresentou produtos estritamente em conformidade com as 

especificações constantes do edital e seus anexos, o que evidencia o cumprimento 

integral das condições de habilitação e julgamento. 
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A alegação da Halex baseia-se em informações retiradas da plataforma de apoio às 

cotações, ferramenta que serve tão somente para facilitar o acesso, consulta e envio 

de propostas, SEM SUBSTITUIR OU ALTERAR O CONTEÚDO NORMATIVO E 

VINCULATIVO DO EDITAL.  

 

Não há dúvidas que deve prevalecer o que dispõe o edital, instrumento convocatório 

que rege a licitação, em detrimento das informações meramente indicativas constantes 

na plataforma utilizada no certame.  

 

A referida plataforma utiliza uma base padronizada de itens, a qual não contempla, de 

forma exaustiva, todas as possíveis especificações de bens e serviços demandados pelo 

IGESDF.  

 

Por essa razão, é prática recorrente a seleção do item cadastrado que mais se aproxima 

da necessidade real da contratação, sendo usual, inclusive, a inserção de alertas 

informando que a descrição técnica válida é aquela contida no edital. 

 

Conforme preceitua o próprio Manual de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas 

da União, o princípio da vinculação ao edital impõe que: 

 

“a Administração e os licitantes estão obrigados a observar as 

normas e condições estabelecidas no edital, desde que estejam em 

conformidade com a legislação aplicável em vigor. Nada poderá 

ser criado ou feito sem que haja previsão no instrumento de 

convocação.” 

 

Outra não é a jurisprudência do STJ: 

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

HABILITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. EXIGÊNCIA NÃO 

PREVISTA NO EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. O edital de licitação 
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vincula a administração pública e os licitantes aos seus 

termos. 2. Hipótese em que a empresa foi inabilitada, após 

recurso administrativo, ao fundamento de que parte do serviço 

importaria prévia realização de atividades de atribuição de 

engenheiro, sem que tais atividades estivessem previstas no 

instrumento convocatório do certame. 3. Possuindo o 

profissional técnico da empresa conhecimento que está 

dentro dos parâmetros objetivamente estabelecidos no 

edital de licitação, não há razão para a inabilitação desta 

(empresa) em relação a esse quesito. 4. Recurso ordinário 

provido. Concessão da ordem . 

(STJ - RMS: 69281 CE 2022/0220291-5, Relator.: Ministro GURGEL 

DE FARIA, Data de Julgamento: 12/09/2023, T1 - PRIMEIRA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 19/10/2023) 

 

Portanto, é evidente que os argumentos apresentados pela Halex não encontram 

respaldo no edital, baseando-se em uma interpretação incorreta de dados da 

plataforma de cotações. Trata-se de uma tentativa de induzir a erro a Comissão de 

Licitação, confundindo um suporte eletrônico com o conteúdo jurídico do instrumento 

convocatório. 

 

Ademais, é importante destacar que, ao apresentar os argumentos constantes em seu 

recurso, a empresa Halex busca, de forma indevida, modificar o objeto originalmente 

previsto no edital.  

 

Tal conduta, reitera-se, é absolutamente incabível, pois o momento para discutir e 

eventualmente impugnar as condições do instrumento convocatório seria durante o 

prazo legal para apresentação de impugnações, e não após a divulgação do resultado. 
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O que se observa, portanto, é uma tentativa da recorrente de alterar as regras do jogo 

após o seu início, o que contraria frontalmente o princípio da vinculação ao edital, além 

de comprometer a segurança jurídica e a isonomia entre os licitantes.  

 

O edital é a norma que rege o certame e deve ser seguido com rigor, sob pena de se 

abrir precedente para modificações arbitrárias e desequilibradas. 

 

Dessa forma, requer-se o indeferimento integral do recurso interposto pela 

empresa Halex, com a manutenção do resultado do certame, consagrando-se a 

empresa Baxter como vencedora dos itens 1, 2 e 3, conforme publicado. 

 

Nestes termos, Pede deferimento 

Brasília/DF, 14 de maio de 2025. 

 

Atenciosamente, 

 

 

______________________________________ 

BAXTER HOSPITALAR LTDA. 


